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OFÍCIO GAB n. 88/2021

Piumhi, 19 de março de 2021.

Ao Excelentíssimo Senhor

Reinaldo dos Reis Silva

Presidente da Câmara Municipal de Piumhi

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminhamos a esta Presidência e por vosso intermédio 

aos demais Vereadores o anexo Projeto de Lei que “Altera dispositivo da Lei 

n° 2.245/2016, que ‘Dispõe sobre a política municipal de saneamento 

básico, e cria o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o 

Sistema Municipal de Saneamento Básico’” para apreciação e posterior 

aprovação, se assim entender estes nobres edis, reiterando a V.Ex3., e seus 

ilustres Pares nossos protestos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUMHI

PROJETO DE LEI N° Qifl /2021

“Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, 
que ‘Dispõe sobre a política m unicipal 
de saneam ento básico, e cria o 
Conselho Municipal de Saneam ento  
Básico e institu i o Sistema Municipal 
de Saneam ento Básico'".

O Chefe do Poder Executivo do Município de Piumhi, no uso de 

suas atribuições legais, RESOLVE PROPOR A SEGUINTE LEI:

Art. 1o Fica alterado o parágrafo único do artigo 14 da Lei n. 

2.245/2.016, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. (...)

Parágrafo Único: O Conselho Municipal de Saneamento 

Básico de Piumhi (COMUSB) será composto de forma 

paritária, por representantes do poder público municipal de 

Piumhi e por representantes da sociedade civil organizada 

como segue:

I -  Poder público municipal de Piumhi:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Desenvolvimento;

b) 01 (um) representante da Divisão de Urbanismo e Meio 

ambiente;

c) 01 (m) representante do SAAE;

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de obras e 

Infraestrutura;

e) 01 (um) representante do Departamento de Limpeza 

Urbana; y f

í
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II -  Sociedade Civil Organizada

a) 01 (um) representante de entidade da associação civil 

organizada;

b) 01 (um) representante da Associação Comercial e 

Empresarial de Piumhi;

c) 01 (um) representante da associação de bairros;

d) 01 (um) representante de organização não 

governamental (ONG) ligada à área ambiental ou de 

saneamento básico ou de outro segmento, na 

inexistência daquelas;

e) 01 (um) representante do IFMG -  Instituto Federal de 

Minas Gerais.”

Art.2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.

Piumhi, 19 de março de 2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUMHI

JUSTIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei que tem por objetivo atualizar a 

composição do Conselho Municipal de Saneamento Básico instituído pela Lei 

2.245/2016 que "Dispõe sobre a política municipal de saneamento básico, 
e cria o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema 

Municipal de Saneamento Básico."
As alterações tornam-se necessárias para atualizar a norma de 

acordo com a nova estrutura administrativa do município que foi alterada pela Lei 

Complementar 51/2017, respeitando os mesmos seguimentos de representações.

Piumhi, 19 de março de 2021.
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LEI W° 2.245/2016

‘DISPÕE SOBRE A POLÍTICA teUNICJPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO, E CRIA O CONSELHO 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E INSTITUI O 
SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO".

O povo do Município de Piumbi, por seus eoreser.ta ms 

decretou e eu, em seu nome sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO i

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o. A Política Pública Municipal de Saneamento 
Básico (PPMSB), será implementada de acordo com os pressuposto; estai et idos 
na Lei Orgânica Municipal de Piumhi (MG) e. ainda, nas diretrizes definidas a Lei 
Federai 11.445/2007, que instituiu a Política Nacional de Saneamento Sásir

s e ç ã o  n

DOS CONCEITOS

Art. 2o . Para efeito desta lei considera-se:

i - saneamento básico- conjunto sf-rvços
infraestruturas e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potáveL...constituído .pelas 
atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abasfecímento púoüce de 
água potável, desde a captação até as ligações predia.s e respectivos »rv*f- .me­
de medição, tf  /
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b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte tratamento e 
disposição finai adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações orediais aíé o 
seu lançamento final no meio ambiente.

c) iimpeza urbana e manejo de resíduos sólidos cor-[unto 
de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coieta, transporte, 
transbordo, tratamento e destino final do ísxo domestico e do íixo originário da 
varrição e limpeza de logradouros e vias públicas

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: 
conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de macro e 
microdrenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para 
o amortecimento de vazões de cheias tratamento e disposição finai das aguas 
pluviais drenadas nas áreas urbanas;

H -  saneamento ambiental: conjunto tít serviços
infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas -  saneamento básico -  e demais ações de controle da saude 
ambientai e de vetores, reservatórios e hospedeiros de doenças írans ' s? e,-. por 
intermédio de ações, obras e serviços específicos de engenharia:

li» - vetores de doenças transmiss.-.e.s : ?- . ' «
geralmente artrópodes, que veiculam o agente infeccioso desde o rose v 
hospedeiro potencial;

IV - reservatórios de doenças íransmissíve s: E ser 
humano ou animal, artrópode, planta, solo ou matéria inanimada (ou ...na 
combinação desses), em que um agente infeccioso normalmente vive e s~ multiplica 
em condições de dependência primordial, para a sobrevivência s quai se 
reproduz de modo a poder ser transmitido a um hospedeiro suscetível-

V - hospedeiros de doenças transmissíveis; O homem ou 
outro animai vivo, inclusive aves e artrópodes. que ofereça, em condições naturais 
subsistência ou alojamento a um agente infeccioso:

Vi -  saude ambienta! - conjunto de ações e serviços que 
proporcionam c conhecimento e a defecção de fatores do meie amb-ente que 
interferem na saúde humana com o objetivo de preven ir e controlo- o; -e1 ie 
risco de doenças e de outros agravos á saúde decorrentes do ambiente e das 
atividades produtivas;

V!i - padrão adequado de higiene e conforto estabelecido 
pela quantidade suficiente de água potável: equivale ao consuma mínimo per capta 
a ser estabelecido por estudo técnico específico ou pelos órgãosmompe entes que 
levem em conta as características socioeconômieas e culturais dô-jpopuia* âo
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VIIí - padrão de portabilidade; padrão estabelecido para a 
água de consumo humano cujos parâmetros rmcrobloíogicos. físicos químicos e 
radioativos atendam ao padrão de portabilidade estabelecidos pe-.as autoridades 
competentes e que não ofereça riscos a saúde

IX - recursos hídricos sâo as águas superficiais e 
subterrâneas disponíveis para qualquer tipo de uso dentro da área de ar> angência 
do município de Piumhi (MG)

X - macrodrenagem: ê o escoamento íopograficamente 
bem definido nos fundos de vaie, mesmo naqueles em que não -aja um curso 
d'água perene,

XI -  microdrenagem: destina-se ao escoamento das 
águas pluviais nas áreas de ocupação urbana coneciandc- 
macrodrenagem ou diretamente, quando for o caso aos corpos hkíríces receptores

XII - corpos hídricos receptores, eouju' :• .s
lagoas, córregos, ribeirões e rios que compõem as bacias hidrográficas do 
Município;

XIII -  salubridade ambiental estado de uuemdsae capaz 
de prevenir a ocorrência de doenças relacionadas ao sanear? entu awoienta! 
inadequado;

XiV - coleta seletiva, coleta entendida corno a ooieta 
separada dos resíduos orgânicos e inorgânicos que pode ser complementada, pela 
coleta muíti-seletiva, compreendida como a coleta efetuada por diferentes .p« ' nas 
de resíduos sólidos, ações que integram a coleta diferenciada de Sixo no Muri. m, >

XV - resíduos de serviços oe saúde: são resícuos gerados 
em todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animai, 
inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de ca th > iaooratòr os 
analíticos de produtos para saúde, necrotérios, funerárias e serviços onde se 
realizem atividades de embalsamamento (ianatopraxia e somaíoconsenração) 
serviços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusive ss de manipulação, 
estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saude centro? és com : de
zoonoses, distribuidores de produtos farmacêuticos importadores disínhuiciores e 
produtores de materiais e controles para diagnóstico tn vitro; unidaoes móveis de 
atendimento à saúde; serviços de acupuntura, serviços de tatuagem, dentre outros 
similares;

XVI - lixo hospitalar, resíduos dos *<■ ■. s
gerados em estabelecimentos hospitalares:

/ r i

/  í
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XVII - gestão associada associação voluntária tíe emes 
federados, por convênio tíe cooperação ou consórcio público, conforme disposto no 
art. 241 da Constituição Federal;

XVIII - universalização: ampliação progress. -h • -aso 
de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico, direíameme '-*s a.eas 
urbanas e localidades de pequeno porte e por intermédio de políticas e progra ias 
especiais para a população residente em domicílios dispersos na área rura!

XIX - zona urbana, região interna aos perímetros canos 
da cidade -  localidade onde está situada a prefeitura municipal -  e as vi - -  sede 
de distrito -  estabelecidos por leis municipais, como definido pelo i \sh .-.o Brasileiro 
de Geografia e Estatística -  IBGE;

XX - localidade de pequeno porte aglomerados ■ ais 
povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pelo IBGE,

XXI - zona rural: região externa aos perimaí»os <r -fios 
da cidade -  localidade onae esta situada a prefeitura municipal -  c- as .•
de distrito -  estabelecidas por leis municipais e de acordo com definição do 18G

XXII - integralidade: compreendida como o çd 
todas as atividades e componentes de caca um dos diverso- se 
saneamento básico, incluindo ações intersetoriais -  como as pclítrc.-v- ourncas de 
saúde, meio ambiente recursos hídricos e ordenamento urbano -  e políticas públicas 
transversais -  como políticas públicas de educação, cultura, assisíêncss social, 
esporte e lazer -  propiciando à população o acesso na conformidade de suas 
necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

XXilí - equidade, entendida como a guaídarie no 
atendimento sem privilégios ou preconceitos, considerando que política pública de 
saneamento básico deve disponibilizar recursos e serviços de forma -:zí e acordo 
com as necessidades de cada um;

XXiV - subsídios; instrumento econômico oe ooiitica social 
para garantir a universalização do acesso ao saneamento básico e«pecia!fnente 
para populações e localidades de baixa renda;

XXV - controle social conjunto de mecanismos e 
procedimentos que garantem à sociedade informações, representações u crncas e 
participações nos processos de formulação de poiiticas, de planejamento e de 
avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

XXVI - controle público conjunto 
procedimentos que garantem aos órgãos de controle publico 
auditorias, nas avaliações, nas fiscalizações e na

serviços públicos de

IS
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XXVII - regulação: conjunto de mecanismos e
proceoimentos que garantam a fiscalização e o cumprimento das normas técnicas, 
jurídicas, econômicas, financeiras e de direito do consumidor relativas à qualidade, 
quantidade e regularidade dos serviços prestados aos usuárias, consideranao as 
especificidades dos diferentes prestadores envolvidos na implementação das 
políticas públicas de saneamento básico;

XXVIII - monitoramento e avaliação, iccnjunto de 
mecanismos de gestão que permitam o conhecimento da viabilidade de programas e 
projetos, bem como a verificação das metas quantitativas e qualitativas pré- 
estabelecidas, objetivando, se necessário, o redirecionamento de se.«s objetivos ou 
a reformulação de suas propostas e atividades, subsidiando a tomada úe deci&ao na 
política pública municipal de saneamento básico;

XXIX - indicadores: são em gera! medidas quantitativas, 
dados numéricos ou estatísticos, usadas para substituir qualificar cu cperacsonalizar 
um conceito abstrato, de interesse teórico ou dos programáticos programas e 
políticas públicas, que serão utilizados como instrumentos de gestão -.as aí > idades 
de monitoramento e avaliação de projetos e programas da política puDucm mumapai 
de saneamento básico;

XXX - perfil epidemiológico, conjunto de medidas 
quantitativas, dados e estatísticas, que representam o perfil dos obitos imortalidade), 
das doenças (morbidade) e dos agravos específicos em uma população no oeriodo 
pré-estabeiecido;

XXXI - ações imediatas ou emergencíais. ações com 
tempo de implantação previsto para o período compreendido entre um e três anos,

XXXIi - ações de curto prazo: ações com tempo de 
implantação previsto para o período compreendido entre quatro e orio anos:

XXXIII - ações de médio prazo: ações com tempo de 
implantação previsto para o período compreendido entre nove e doze anos,

XXIV - ações de longo prazo: ações com tempo de 
implantação previsto para o período compreendido entre treze e vinte anos,

SEÇÃO III

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 3o. A Política Pública Municipal de Saneamento 
Básico (PPMSB) orientar-se-â oeios seguintes princípios:

I - a política de
programas que iratem de
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a) abastecimento de água e de esgc * '

b) limpeza uibana e ma ie.o de resíduos sólidos;

c) drenagem e maneio de águas pluviais u-roana. 

í! - prevalência do interesse públtco;

lii - universalização do acesso;

IV - integralidade das ações;

V - equidade para o atendimento diferenciado onde

V! - abastecimento de água, esgotamento s«r tar<o. 
limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de «ermas adeq adas à 
saúde pública e à proteção do meio ambiente

VII - disponibilidade, em todas as áreas urbanas de 
serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saude pún ;ca e 
à segurança da vida e do patrimônio público e privado,

VIII - eficiência e sustentabiüdade econômica

IX - utilização de tecnologias apropriadas considerando a 
capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e 
progressivas;

X- transparência das ações, baseada em s stemas de 
informações e processos decisónos institucionalizados;

XI- controle social,

Xíi - segurança, qualidade e regularidade-

XtH - integração das infraesiruturas e serviços com a 
gestão eficiente dos recursos hídricos.

SEÇÃO SV

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 4o. A Política Pública Mumcfeai ãe- Saneamento 
Básico (PPMSB) orientar-se-á pelas seguintes diretrizes

/  C 
( -----
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! - articulação íntersefonaS com as políticas de
desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de proteção ambienta de 
recursos hídricos e de promoção da saúde.

ti -  articulação com as políticas de combate á pobreza & 
de sua erradicação e outras políticas de relevante interesse saciai voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator 
determinante;

!li - articulação com as poiíticas transversais de educação, 
cultura, esporte e lazer de forma a maximizar a eficácia das ações e resultados 
inerentes à política pública municipal de saneamento básico,

IV -  articulação integrada e cooperativa z'>rn todos os 
órgãos públicos municipais;

V - articulação integrada e cooperativa com os demais 
órgãos públicos estaduais e federais de saneamento básico;

VI - adoção de métodos, técnicas e processos que 
considerem as peculiaridades locais e regionais, incluindo a organiza. k  soctal e as 
demandas socioeconômicas da população,

VII - a destinação de recursos financeiros administrados 
pelo Município far-se-á segundo critérios de melhoria da saúde pública e do meio 
ambiente, de maximização da relação beneficio/custo e da poíencíaítzaçâ: do 
aproveitamento das instalações existentes bem como do desenvolvimento da 
capacidade técnica, gerenciai e financeira das instituições contempladas;

VIII - a prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico será orientada pela busca permanente da máxima produtividade e da 
melhoria da qualidade;

IX - na prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico deverão ser garantidas as condições de sustentabílidade e equ mno 
econômico-financeiro da prestação dos serviços, em regime de eficiência incluindo

tarifas;

tarifas,

a) o sistema de cobrança e a composição oe taxas e

b) a sistemática de reajustes e de re*oí>~ de taxas e

c) a poiítica de subsídios

X - a prestação dos serviços púNíços de, saneamento 
básico deverá priorizar e valorizar o planejamento e esépi§ão sobre meadas 
preventivas que minimizem o crescimento caótico ae .duaüqUen objatríándo

A.___^
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contribuir com os problemas de escassez de recursos hídricci 
físico, dificuldade de drenagem e disposição de esgotos, do . , es
destruição de áreas verdes, assoreamento de cursos cf água e outras consequí nas 
danosas ao meio ambiente e a saude púbfca,

Xi - o Piano Municipal de Saneamento Básico (PMSfi» 
será o principal instrumento de planejamento da Política Pública Municipal de 
Saneamento Básico (PPMSB) que deverá ser especifico para cada serviço, o qual 
abrangerá, no mínimo:

a) diagnóstico da situação e de seus impactos ias 
condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários., enidemmlômcos, 
ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detecta..'as'

b) objetivos e metas de curto, medio e longo prazo para s 
universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, aossrvandc a 
compatibilidade com os demais pianos setoriais.

c) programas, projetos e ações neees-anss para -ff-ngjr
os objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos pianos c -j is
e com outros planos governamentais correlates identificando possíveis ;ie
financiamento;

d) ações para emergências e contingências;

e) mecanismos e procedimentos para a avaíiacáo 
sistemática da eficiência e eficacia das ações programadas;

f) mecanismos que permitam a consolidação e 
compatibiíização dos planos específicos de cada serviço, que serão efetuadas pela 
secretaria municipal designada para responder pela PPMSB

g» eompsüb.iídade com o plano da bac

h) compatibilidade com os demais p* mos municipais 
referentes às políticas intersetoriais e transversais á PPMSB;

i) mecanismos que permitam a revisão pemod ca em
prazo não superior a quatro anos, anteriormente à elaboração do ane P . ' ua!
Municipal (PPM);

j) mecanismos que permitam a adequada interação com 
os coiegiados participativos de controle sociai criado para acompsffftememi da 
PPMSB, onde será assegurada ampla divulgação das propostas ac PMSS e aos
estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de jpHSÇpi o-u 
públicas.
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k) mecanismos que permitam aos óigãos ie controle 
público e à entidade reguladora e fiscalizadora aos serviços a vurineaçâo do 
cumprimento do PMSB por parte dos prestadores ae serviços, na for na aas 
disposições legais, regulamentares e contratuais

SEÇAO V

DOS ASPECTOS TÉCNICOS

Art. 5o. A Política Pubüca Municipal ne Saneamento 
Básico (PPMSB) orientar-se-á pelos seguintes aspectos técnicos.

! - a prestação dos serviços atenderá a requisitos mmos 
de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aquele > 'e ia - cs aos 
produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições oper de
manutenção dos sistemas de acordo com as normas regulamentam

II - o serviço de abastecimento de água oe Rmmhl deverá 
atender aos parâmetros de potabiliaade da água oefinidcs pela União:

iil -  o serviço de esgotamento sanitário d« verá
promover estudos que permitam obter junio aos oiyão* 
licencsamento ambiental das unidades de tratamento de esgotos .-, , de
efluentes gerados nos processos de tratamento de agua que considerará etar as de 
eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões esíobeiecaot. nela 
legislação, em função da capacidade de pagamento dos usuários.

IV - ressalvadas as disposições em cor.tr-r ~ s nas 
estabelecidas pelo Município, pela entidade de regulação e r>eio órgão e meio 
ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada ás rem.- is de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, desde que disponíveis e sujeita 
ao pagamento das taxas, tarifas e de outros preços públicos decorrentes- da cc -exão 
e do uso desses serviços,

V - a ausência de redes públicas de saneamento bás»co 
será admitida soluções individuais de abastecimento de água e os a Pa .. a
destinação final dos esgotos sanitários observadas as normas etfif 
entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ue sar ínto 
básico, sanitária e de recursos hídricos VI

VI - em situação crítica de escassez ou ciiotam naçác de 
recursos hídricos que obrigue à adoção de racionamento, declarada pefá autoridade 
gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adota? m ecar sítios tar ános 
de contingência, com objetivo ae cobrir custos adicionais u ss a am Jç.o 
equilíbrio financeiro da prestação cio serviço e a gestão i-s^6rrjãns?fe
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VII - os recursos hídricos não snteq . os - os 
públicos de saneamento básico;

VIII - não constitui serviço público a ação de - ar*. • erto
executada por meio de soluções individuais, desde que o usua. c c a : de
terceiros para operar os serviços, bem como as ações e serviço .. :> saneamento 
básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo cie esíduos le 
responsabilidade do gerador,

ÍX - o serviço publico de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos de Piumhi é composto pelas seguintes atividades

a) de coieta transbordo e tanspcds o ■ . - que 
compreendem o conjunto de atividades, mfraestruturas e instala 
do lixo doméstico e do lixe originário da varrição e limpeza de o. «uoutos e ..as 
públicas,

b) de triagem para fins de reuso ou reciclagem de 
tratamento, inclusive por compostagem, e de disposição finai d ca reskívos do ixo 
doméstico e do íixo originário da varrição e limpeza de logradouros e /ias puDucas

c) de varrição. capina e poda d& árvores em -/as e 
logradouros públicos e outros eventuais serviços oeríinentes à npeza pu:-ca 
urbana.

SEÇÃO VI

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS £ SOCIAIS

Art. 6o. A Política Pública Municipal de Saneamento 
Básico (PPMSB) orientar-se-á pelos seguintes aspectos econômicos e sociais

I - os serviços púbitcos de saneamento bástco terão a 
sustentabiiidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante 
remuneração pela cobrança dos serviços

a) de abastecimento de água e esgotamento sanitáno: 
preferencialmente na forma de taxas, tarifas e outros preços públicos que nadesão 
ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjiinfamente

b) de limpeza urbana e
urbanos- taxas ou tarifas e outros preços oublicos. em 
de prestação do serviço ou de suas atividades:

r*
uOS

. -rne
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il - a instituição das tarifas, preços públicos e taxas . -ra 
os serviços de saneamento básico observarão as seguintes diretr^es

a) prioridade para atendimento das funções essenciais 
relacionadas a saúde publ.ca

b) ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de
baixa renda aos serviços;

c) geração dos recursos necessários para •eaüzaçáu dos 
investimentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos dc serviço

recursos;
d) inibição do consumo supérfluo e do desperdício de

e) recuperação dos custos incorridos na prestação do 
serviço, em regime de eficiência;

f) estímulo ao uso de tecnologias, modernas & efle entes, 
compatíveis com os níveis exigidos de qualidade continuidade e seg mc ■ na 
prestação dos serviços

g) incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

!H - poderão ser adotados subsídios tarifários s não 
tarifários para os usuários e localidades que não tenham capacitíaoe de pagamento 
ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços

IV - a estrutura de remuneração e cobrança des serviços 
públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes fatores

a) categorias de usuários, distribuídas "  ou
quantidades crescentes de utilização ou de consumo;

b) padrões de uso ou de qualidade requeridos

c) quantidade mínima de consumo ou cie utilização do 
serviço, visando à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saude 
pública, o adequado atendimento dos usuáiios de menor renda e a proteção do meio 
ambiente,

d) custo mínimo necessário para d.sp< .rdidaue do 
serviço em quantidade e qualidade adequadas.

e) ciclos significativos de aumento djrjSem ár tia dos
serviços, em períodos distintos; e ■SsA

f) capacidade de pagamento rm m m .
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V - os subsídios necessários ao atendimento de usuários 
e localidades de baixa enda serão, dependendo das casaerr-ps- .as dos 
beneficiários e da origem dos recursos

a) diretos, quando destinados a usuários determinados, 
ou indiretos, quando destinados ao prestador dos serv.-cos;

b) tarifários, quando integrarem a estrutura tanfana ou
fiscais, quando decorrerem da alocação de recursos crçamentártc s por
meio de subvenções;

VI - as taxas ou tarifas decorrentes tín prestação de 
serviço público de limpeza urbana e de maneio de resíduos sólidos urbanos devem 
levar em conta a adequada oestinaçãc dos resíduos coletados e ouderâo 
considerar:

ar o nive. de renda da oopulaçáo da área «te oa.

bi as características dos lotes urbanos e as áreas que 
podem ser neles edificadas,

ci a estimativa de peso ou de volume médic coletado por
habitante ou por domicilio.

VII ■ os reajustes ae taxas e tarifas de se-v;ç r p. ; ;s 
de saneamento básico serão realizados observando-se o inteivâiu mínimo de 12 
(doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais

VIII - as revisões de taxas e tar.fas co ç- -  ■ a 
reavaliação das condições da prestação dos serviços e das tarifas o a te  mar- e 
poderão ser:

a) periódicas objetivando a distribuição dc de
produtividade com os usuários e a reavaliação das condições de memaao:

b) extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de 
fatos não previstos no contrato, fora do contrcie dc prestador aos serv r - que 
alterem o seu equilíbrio econômico-finanoeiro.

IX - as revisões tarifárias terão suas pautas deímidas 
pelas respectivas entidades reguladoras, ouvidos os titulares, cs usuár cs e os 
prestadores dos serviços

X - poderão ser estabelecidos mecaníç^ •• 
ndução á eficiência, inclusive fatores ae produtividade 

de metas de expansão e quaiidaae dos serviços

f
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Xi - os fatores de produtividade poderão se* ceíinidos com 
base em indicadores de outras empresas do setor

Xíi - a entidade de regulação poderá autor zar o prestador 
de serviços a repassar aos usuários custos e encargos tributários na© previstos 
originalmente e por ele não administrados, nos termos da legislação vigente

Xlli - as tarifas serão fixadas ae forma . a ob;e iva 
devendo os reajustes e as revisões ser tornados públicos com antecedência rr'ns;na 
de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação;

XSV - fatura a ser entregue ao usuário final deve-á 
obedecer a modelo estabelecido pela entidade reguladora, que de n ra os tens e 
custos que deverão estar explicitados'

XV - os serviços poderão ser interrompidos doí . . \ ador
nas seguintes hipóteses.

a) situações de emergência que atinjam o. x  .
pessoas e bens;

d) necessidade de efetuar reparos, modificações, ou 
melhorias de qualquer natureza nos sistemas,

c): negativa do usuário em permitir a instai ação de 
dispositivo de medição de água consumida, após ter sido previarru- ite notificado a 
respeito;

c) manipulação indevida de qualquer tubu||ção. medidor 
ou outra instalação do prestador, oor parte do usuário e

es ínadimplemento do usuário do serv çc de 
abastecimento de água, do pagamento das tarifas, após ter sido fcmnui ente 
notificado

XVI - as interrupções programadas serão previamente 
comunicadas ao regulador e aos usuários;

XVII suspensão dos serv ços nos caso; d ?;mt© to 
usuário em permitir a instalação ce dispositivo de medição ue ãg* ©o-» :rn da »* de 
Ínadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de pre ecfida de
prévio aviso ao usuário 
suspensão;

não inferior a 30 (trínía)
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X vlll -  a -interrupção ou a restrição do fomecaiterl. de 
água por inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e 
de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa re «da be • ario 
de tarifa social deverá obedecer a prazos e criténos que preservem ortd coes 
mínimas de manutenção da saude das pessoas atingidas.

XIX - desde que previsto nas normas de regu tção, 
grandes usuários poderão negociar suas tarifas com o prestado? dos serviços, 
mediante contrato específico, ouvido previamenie o regulador,

C APÍT JLG li

DO SISTEMA MUNICIPAl DE SANEAMENTO BÁSICO

SEÇÃOi

DA COMPOSIÇÃO

A r t  7o >\ ‘-oldfca Púbrcu • no
Básico cse Piurrmi (PPMsfc cc • orã pa-a exe .C3f íus ac.'
com o Sistema Municipal de Saneamento Básico.de Piumhi íSMSBi

A r t  8°. O Sistema Municipaí ae Sanea:' :■ ! ;a
definido como o conjunto ae agentes smucionas que fa ãr .as
competênoas, atribuições p’errc . as e funções integram-st- I 
e cooperativo, para a formulação jr-s políticas ef - çao ae eslrotêg 
das ações de saneamento básico.

Art. 9o. O Sistema Municipal de Saneamento Sás.co de 
Piumhi é composto dos seguintes instrumentos:

(PMSB);
í - Plano Mumc.pai oe Saiea lnerto B d e  1 ;.mhi

Piumhi (CMSB);
II - Conferência Municipal de Sanea ■■ - 1e

ili Censeiho MnnwiD®* co Saneamento -Tassco . • «mhi
(COMUSB);

IV - Serviço Autônomo de Água 
Básico tíe Piumhi {SESAB}; V

Esaotc u SartPkmento

V -  Prefeitura Municipal de Piumhi.
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SEÇÃO ÍI

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁS-CO

Art 10. O Piano Municips* de Saneamento Básic de 
Piumhi (PMSB) será composto por pianos setoriais específicos o ada 
políticas públicas que irão compor c Sistema Municipal de Seneernent- I asico 
(SMSB), devendo englobar integralmente o território ao município z 
rurais -  e observará os pressupostos definidos nesta iei e abrangerá no mínimo

I - diagnóstico da situação e de seus .pactos nas 
condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários., r-oiuen * ;os 
ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas

II - objetivos e metas de Cutle, médio e irnn iq pra/os caia 
a universalização, admitidas soluções graduais e progressivas 
compatibilidade com os demais pianos setoriais;

íll - programas, projetos e ações necessárias psra c  nytr 
os objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos piur.a mais 
e com outros pianos governamentais correlatos identificando poss rets :fo cie 
financiamento;

IV - ações para emergências e contingências.

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação 
sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas

§ 1o. a consolidação e ccmpatibiiizacáo dos o anos 
específicos de cada uma das políticas setoriais serão efetuadas peu ho
Municipal de Saneamento Básico.

§ 2o Os planos de saneamento 5 Ne üevèràç ser 
compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em que estiver?

§ 3o. Os pianos de saneamento básico serão revistos 
periodicamente, em prazo não supenor a 4 (quatro) anos. ar toEpmente à 
elaboração do Plano Plurionual

§ 4o. Será assegurada ampla divulgação das propostas 
dos planos de saneamento bás.eo e dos estudos que as fundameme * ve
com a realização de audiências ou consultas públicas

§ 5o incumbe à entidade reguladora e 
serviços a verificação do cumprimento dos planos de 
prestadores de serviços, na forma das disposições 
contratuais.

Laboro dos
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3EÇÀO ül

DO CONTROLE PÚBLICO

Art. 11. O controle publico da Política f\,o:»ca Municioal 
de Saneamento Básico (PPMSBj será exercido pelos órgãos de controle externos 
aos serviços de saneamento básico formalizados celas tegisiaçc *s -iscais o de 
controle público, bem como por órgãos de comiole interno criado c t c Be viço de 
Saneamento Sásico do Município e pela Câmara Municipal de Piun •

SEÇAO IV

O CONTROLE SOCIAL

Art. 12. O controle social será efetivado oe'a ’> ação de 
dois cofegiados participativos, a Conferência Municipal de Saneam, o Básico 
(CMSB) de Piumhi e o Conselho Municipal de Saneamento Básico de 
(COMUSB).

Parágrafo único Os colegiados paruo ps ••• s : colitica
pública municipal de saneamento bas«co. deverão propor r  -ns ! c •: 
mecanismos de interação com os demais conselhos existentes no M 
para o controle das políticas intersetcriais e transversais à Po!hí 
Saneamento Básico.

SEÇAO V

CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASIC'

Art. 13. Fica criada a Conferência Munio; 3 de 
Saneamento Básico de Piumni (CMSB), que se realizará de quatro em quatro anos, 
ou excepcionalmente, quando o Gestor Municipal da Política Púv!- M: . ■ a! de
Saneamento Básico (PPMSB) e o Conselho Mun.cipal de Saneamento Básico 
(COMUSB) assim decidirem em consenso.

§1° A CMSB será formafmente convocas’.: °cder
Executivo Municipal, sendo, no entanto, necessário ouvir o C dMUSB para 
convocações extraordinárias

§2°. A Conferência Municipal de Saneamento jiásioo cie 
Piumhi (CMUB) será precedida de prè-conferências. que deverão cori o
território municipal, objetivando ampliar o debate e colher um maior de
subsídios para a Conferência Municipal de Saneamento Básico de " ■ ’ M? ♦



í

PREFEITURA MUNICIPAL DE
Rua Padre ADe» n* 332 •- Gerttro -  Tel 3?» 3371-9200 . -s x  

37625-OOC -  »iUMH> -  Mi MAS GERAIS

§3°. Faracipa da Conferência Municipal de Sanear mio 
Básico de Piumhi (CMUB; representantes dos diversos segmentos soco- do 
Município -  usuários dos sistemas de saneamento básk 0 ge. o  es
dos órgãos de saneamento básico do Município

§ 4°. A representação dos usuários na Conferência 
Municipal de Saneamento Básico de Piumhi (CMSB) será paritàna em relação ao 
conjunto dos demais participantes, sendo que o equilíbrio e r . * ge 
trabalhadores também deve ser buscado

§ 5o A Conferência Municipal de Saneamento Básico de 
Piumhi (CMSB) terá como objetivo avaiiar a situação do saneamento nas.cc, do 
Município, além de propor e aprovar diretrizes para a Política Públma Mumapa de 
Saneamento Básico (PPMSBj.

§ 6e A Conferência Municipal de Saneamento ; ■ ie
Piumhi (CMSB) terá sua organização e normas de funcionamento definido em 
regimento próprio, aprovado pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico de 
Piumhi (COMUSB) e submetida à respectiva conferência.

SEÇÃO VI

CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 14. Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento 
Básico de Piumhi (COMUSB) órgão colegiado de caráter deliberativo iscalizado de 
nível estratégico superior do Sistema Municipal de Saneamento Básico de Piumhi 
(SMSB)

Parágrafo Único O Conselho Municipa* >- ba sarnento 
Básico de Piumhi (COMUSB) será composto de forma paritária. por epr cantantes 
do poder público municipal de Piumhi e por representantes da sociedade civil 
organizada como segue

-  Poder público municipal de Piumhi.

a) 1 representante da Secretaria MunkSbaí de 
Planejamento e Desenvolvimento

b) 1 representante do Departamento de Meio Ambiente;

c) 1 representante do SAAB;

d) 1 representante da Divisão de Drenagem J&r?'
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organizada;

de Piumhi;

a) 1 representante de entidade de associação civil

b> 2 rep esentariies da assoe ação de ua

c) 1 representante da Associação Comerei *»■ e fnousiuai

d) 1 representante de organização não governamental 
(ONG) ligada â área ambiental ou de saneamento básico ou de oubo segmento, na 
inexistência daquelas;

Art. 15. Compete ao Conselho Munícipm ■=■ S; ••ento 
Básico de Piumhi (COMUSB):

í - Formular as políticas de saneamen?: c:ts* ■ m  r 
estratégias e prioridades acompanhar e avaliar sua implementação

II - Discutir e propor mudanças na proporá do projeto de 
lei do Plano Municipal de Saneamento Básico de Piumhi (PMSB 1 os
projetos de lei dos planos plurianuais e das leis de diretrizes orçarnem 
municipais.

ifl - Publicar o relatório contenao • s ,;ão da 
salubridade da população relacionada às doenças evitáveis pela falia ou pela 
inadequação das ações de saneamento no Município.

IV - Deliberar sobre propostas de nrmeíG de ler e 
programas sobre saneamento básico.

V - Fiscalizar e controlar a execução da Política Pública 
Municipal de Saneamento Básico, observando o fiei cumprimento de seus princípios 
e objetivos.

VI - Decidir sobre propostas de alter iGf-i da Políbca 
Municipal de Saneamento Básico

VII - Atuar no sentido da viabilização do recursos 
destinados aos planos, programas e projetos de Saneamento Básicr.

VIII - Estabelecer diretrizes para a f 
programas de aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Saneam IX

n "nuiacão de

IX - Estabelecer diretrizes e 
acompanhamento, fiscalização e controle do Fundo Mün 
Básico
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X - Articular-se com outros conselhos en teares Pais 
nos Municípios e no Estaao com vistas a implementação do Plan< Municipal de 
Saneamento Básico.

Xí - Estabelecer as metas relativas á cobertura de 
abastecimento de água, de cobertura dos serviços de esgotamento sanitar mcsice 
e níveis de tratamento de esgotos perdas em sistema de água qua ídsde da água 
distribuída referente aos aspectos físicos, químicos e bactenoioq-cos e de 
regularidade do abastecimento.

Xll - Propor a estrutura da comissão oman.zaekKa da 
Conferência Municipal de Saneamento Básico;

Xllí - Examinar propostas e denúncias e responder a 
consultas sobre assuntos pertinentes a ações e serviços de saneamento;

XiV - Exercer as atívidaaes de reguiacac até que seja 
criado um ente regulador regional;

XV - Elaborar e aprovar o seu regimento interno,

SEÇÃO VU

DA REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BASIC O

seguintes princípios:
Art, 16. O exercício da função de regulação atenderá aos

I - independência decisória, mcluínuo tcnomia 
administrativa, orçamentária e financeira da entidade reguladora,

II - transparência, tecmcidade, celer-ca-ie çòieiiví -ade
das decisões.

Parágrafo Único. Até que seja criado um «nte *eautadof 
regional as atividades inerentes à regulação poderão ser exermcms pelo Conselho 
Municipal de Saneamento Básico (CGMUSB);

Art. 17. São objetivos da regulação:

i - estabelecer padrões e normas para s^aaequada 
prestação dos serviços e para a satisfação dos usuános:

estabelecidas;
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lil • prevenir e repnm.r o abuso co çc. 
ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sistema nacional cie defesa da 
concorrência;

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equiiiono 
econômico e financeiro dos contratos como a modicídatíe ismâna. mediante 
mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a 
apropriação sociai dos ganhos de produtividade.

Art. 18. A entidade reguladora editará normas relalrvas 
ás dimensões técnica, econômica e sociai de prestação dos serviços, que 
abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos.

serviços;

sistemas,

i - paarões e indicadores de qualidade da prestação dos 

requisitos operacionais e de manutenção dos

íll - as metas progressivas de expansão e do qualidade 
dos serviços e os respectivos prazos

IV - regime, estrutura e níveis tarifário.: >em amo r s
procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços 

V! - monitoramento dos custos;

Vii - avaliação da eficiência e eficácia ços
prestados;

VSit - plano de contas e mecanismos de informação.
auditoria e certificação;

IX - suosídios tarifários e nào tarifários,

X - pau> jes ue atem- re i . ;o  •• :
participação e informação;

XI - medidas de contingências e de emergências,
inclusive racionamento;

§ 1o. A regulação de serviços públicos de. 
básico poderá ser delegada pelos titulares a qualquer emV 
constituída dentro dos limites do respectivo Estado, expiiçj; 
delegação da regulação a forma de atuação e a almange* 
serem desempenhadas pelas partes envolvidas.

ento 
teaora 

3ÍO de
S. t í
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§ 2° As normas a que se refere o eso ’■ deste artigo 
fixarão prazo para os prestadores tíe serviços comunicarem ac:-. as
providências adotadas em face de queixas ou de reclamações re;". * áo?. se

§ 3° As en ades f<sc* -c .» as deve* •' se
manifestar conclusívamente sobre as reclamações que, a juízo do ■ uere-si ráo 
tenham sido suficientemente atendidas peios prestadores dos serviço-,

Art. 19. Os prestadores de serv»/..-? le
saneamento básseo deveiáo fornecei à entfdede teiuiado i t-.. e
informações necessários para o desempenho de suas atividades .as
normas legais, regulamente "es e contratuais.

§ •' inciuem -se entre os v idos -■ tnfor: coes
refere o caput deste artigo aqueias produzidas por empresas c p
contratados para executar serviços ou fornecer materiais o equipamentos 
específicos.

§ 2o Compreendem-se nas atividades : a aos
serviços de saneamento oasms j memreiação e a xtçãi. :e - 
execução dos contratos, dos serviços e para a corroía n:: nrn-su i .

Art. 20. Deverá ser assegurada pubíic - - '■*.
estudos, decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à r 
fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres cos u- os e 
prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo indeper da
existência de interesse direto

§ 1°. Excluem-se do disposto no ca.-J. cesta artige os 
documentos considerados sigilosos em razão de interesse publica relevante, 
mediante prévia e motivada decisão.

§ 2o. A publicidade a que se refere c ceda desre artigo 
deverá se efetivar, preferencialmente, por meio de sít’0 mantia;:- na vo m ai de 
computadores - internet.

Art. 21. E assegurado aos usuários de serviços públicos 
de saneamento básico na forma das normas legais, regulamentares . contratuais I

I - arrolo acesso a informações sobre os serviços
prestados.

Ü - prévio conhecimento des seus diretco^' 
penalidades a que podem estar sujeitos,

is
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ti' - acesso ao man.ua! de prestação 
írio elaborado pelo. prestador e aprovad

-3251

entidade de regulação, 

prestação dos serviços
IV - :i- -sso * eíaíc 3 r. ■ .cdico SOt'C

de
va

da

CAPÍTULO m

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. O Poder Executivo expedirá atos necessários à 
regulamentação do Conselho Municipal de Saneamento Básico (SfvISB) no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação

Art. 23. O Conselho Municipal de Saneamento Básico 
deverá ser instalado pelo Executivo Municipal no prazo máximo de 180 dias a partir 
da promulgação desta lei.

publicação.
Art. 24 . Esta lei entra em viger na i«t& de sua
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ECLARO, par* os oc . »•' í;ns de direito,
‘jo  foi publicâ*'’ ■ 'd i  cte avisos
a Câmara IV.... 3 .issim o
u8 determina a !-■ lomcipal no
eu Artigo 72.

Data , l i f . • 1 . i

1 •

P **e
.

<r»t

Certificamos para fins de cumprimento ao
disposto no artigo 72 Lei Orgânica
Municipal quç publiquei a(o) JlL à___I --------
l  i  \~ 1 1< >' no quadro de aviso 
do Município.

Piumhi . I / _______  /  ■

i k -
/ v/



CÂMARA MUNICIPAL DE PIUMHI
Rua: Visconde de Ouro Preto, 435 CEP: 37.925-000 - Centro - Piumhi/MG 

CNPJ: 04.889.589/0001-81 Site: www.piumhi.mg.leg.br 
E-mail: camara.piumhi@terra.com.br Telefone: (37) 3371-1551 / 1384

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

REF. PROJETO DE LEI N° 018/2021

Acuso o recebimento do Projeto de Lei n° 018/2021, protocolizado nesta Casa Legislativa em 

19/03/2021.

Após leitura em Plenário na 12a Sessão Ordinária a ser realizada no dia 22/03/2021, distribuir 

avulsos (por meio físico e/ou eletrônico) aos Vereadores do Poder Legislativo de Piumhi e encaminhar à 

Assessoria Jurídica, nos termos do art. 60 c/c art. 220 do Regimento Interno, bem como às seguintes 

Comissões, para análise da matéria e emissão de Parecer:

1) Comissão de Legislação, Justiça e Redação (art. 4 1 ,1);

3) Comissão de Serviços, Políticas Públicas Municipais, Urbanismo e Cidadania (art. 43, II).

Nos termos do § 1° do art. 156 e inciso I do art. 157 do Regimento Interno c/c art. 13 da Lei Orgânica 

Municipal esta Proposição sujeita-se ao quórum de: 

y  Maioria simples 

____Maioria absoluta

_____2/3 dos membros da Câmara (maioria qualificada)

A Apreciação em dois turnos, nos termos do art. 144, § 1°, inciso II, do Regimento Interno, salvo a 

dispensa expressa pelo Plenário, da segunda votação, mediante apresentação de Requerimento de 

urgência especial, nos termos dos arts. 164 e 167 do Regimento Interno c/c art. 40, § 1° da Lei Orgânica 

Municipal.

Distribuir em: / O 6 ! n.'.(soí >

Piumhi. ( °\ de rT A O iA .p ^ f de 2021.

os Reis Silva
Presidente da Câmara Municipal de Piumhi

http://www.piumhi.mg.leg.br
mailto:camara.piumhi@terra.com.br


DECLARO, para os devidos tins de direito, que loi 
publicado este, no quadro de avisos da Câmara 
Municipal. Cumprindo assim o que determina a 
Lei Orgânica Municipal do seu Artigo 72.

Data da disponibilizacão: \ Li I 03 lJ .l)2j  
Data da nublicacão: 1,X  I Q'ò l í i ú f
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ENCAMINHAMENTO DO PROCESSO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI N° 018/2021

À ASSESSORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIUMHI

Aos Assessores Jurídicos desta Casa Legislativa, Dr. Joselito Costa e Silva, OAB/MG n° 116.237 e 

Dra. Jaqueline Aparecida de Souza, OAB/MG n° 176.192, para emissão de Parecer sobre o Projeto de Lei 

n° 018/2021, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, mediante solicitação, em se 

tratando de projetos que pela complexidade ou natureza da matéria, exijam estudo altamente técnico e 

acurado, nos termos do art. 60, §§ 1o e 2o c/c art. 220 do Regimento Interno.

Piumhi/MG, 1  3 dte \  / w ,m A o q _________de 2021.

Reinaldo dos Reis Silva
Presidente da Câmara Municipal de Piumhi

http://www.piumhi.mg.leg.br
mailto:camara.piumhi@terra.com.br
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PARECER JURÍDICO N° CM-025/2021

Referência: Projeto de Lei n°. 018/2021 
Autoria: Executivo Municipal
Ementa: Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que “Dispõe a política municipal de 
saneamento básico, e cria o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema 

Municipal de Saneamento Básico”

RELATÓRIO

O Prefeito Municipal apresentou Projeto de Lei que: Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, 
que "Dispõe a política municipal de saneamento básico, e cria o Conselho Municipal de Saneamento 
Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento Básico”.

Instrui o pedido, no que interessa: (i) Minuta do Projeto de Lei e; (ii) Cópia da Lei n° 

2.245/2016.

Da justificativa, extrai-se que as alterações tornam-se necessárias para atualizar a norma de 
acordo com a nova estrutura administrativa do Município que foi alterada pela Lei Complementar n°

É, em síntese, o relatório.

ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente, importante destacar que o exame da Assessoria Jurídica cinge-se tão-somente 
à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo por base os documentos 
juntados, razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em questões 
que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de exclusiva 
responsabilidade dos setores competentes.

Conforme o Regimento Interno da Câmara Municipal de Piumhi (artigo 60) a matéria sujeita 
à apreciação das Comissões Permanentes será analisada previamente pelas Assessorias 
Jurídica e/ou contábil por decisão do Presidente da Câmara ou por solicitação dos Presidentes das 
Comissões Permanentes.

Portanto, passamos ao análise.

Quanto à Forma de Apresentação

51/2017.

Leciona o artigo 131 do Regimento Interno que:

http://www.piumhi.mg.leg.br
mailto:camara.piumhi@terra.com.br
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“Art.131. Os projetos conterão simplesmente a expressão da vontade legislativa e serão 
precedidos de títulos enunciativo, ementa de seus objetivos, redigidos de forma clara e 
precisa, com artigos concisos e compatíveis, não podendo conter matérias em 
antagonismo ou sem relação entre si, numerados e, ao final, assinados na forma 
regimental.
Parágrafo Único. A numeração dos artigos far-se-á pelo processo ordinal, de um a nove, 
e pelo processo cardinal, de dez em diante.”

O Projeto em questão atende a essa exigência regimental.

Da Competência e Iniciativa

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado.

A propositura visa atualizar a composição do Conselho Municipal de Saneamento Básico de 
Piumhi-COMUSB, atentando as mudanças realizadas pela Lei Complementar n° 51/2017 que alterou a 
estrutura administrativa do Município no ano de 2017.

A matéria em análise no presente projeto de Lei é de competência do Município em face do 
interesse local, encontrando amparo no artigo 7o, I e do artigo 107 da Lei Orgânica Municipal.

“Art. 7o Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse 
e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, 
regulamentadas nesta Lei Orgânica e em Lei Municipal, as atribuições previstas no artigo 
30, da Constituição Federal e artigo 170, da Constituição Estadual, tais como:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;"

Art. 107. A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder Público, assegurada 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à eliminação de risco de doenças e 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação.
§ 1o. O direito à saúde implica, entre outras, a garantia de:
I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, 
transporte, esporte, cultura e lazer;
II - opção quanto ao tamanho da família.
§ 2o. Assegurado o acesso às garantias relacionadas nos incisos I e II do parágrafo 
anterior, caberá ao Executivo promover articulação entre os vários setores da 
administração com a área de saúde."

Desta feita, o Projeto de Lei ora analisado não encontrará óbice legal para o seu devido trâmite. 

Da tramitação e Votação

Preliminarmente, a propositura deverá ser submetida ao crivo das Comissões Permanentes de 
Constituição, Justiça e Redação (art. 4 1 ,1 do R.l.) e Comissão de Serviços e Políticas Públicas Municipais, 
Urbanismo e Cidadania (art.43, II do RI).

http://www.piumhi.mg.leg.br
mailto:camara.piumhi@terra.com.br
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Após a emissão dos pareceres na forma regimental e a posterior inclusão na ordem do dia, a 
propositura será apreciado em dois turnos de discussão e votação (art.144, § 1o, II do RI), salvo a dispensa 
expressa pelo Plenário, da segunda votação, mediante apresentação de Requerimento de urgência 
especial.

O quórum para aprovação será por maioria simples (maioria dos Vereadores presentes), em 

conformidade com o artigo 156, § 1o c/c inciso I do art. 157 do Regimento Interno.

CONCLUSÃO

Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e legalidade, a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto de Lei 
n° 018/2021.

Ressaltamos que a emissão de parecer por esta Assessoria Jurídica não substitui o parecer 

das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do povo e 
constituem-se em manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica 
exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo ser utilizada ou não pelos membros desta 
Casa.

É o parecer, salvo melhor juízo das Comissões Permanentes e do Plenário desta Casa 
Legislativa.

Piumhi, 24 de março de 2021.

Assessora Jurídica 
OAB/MG 176.192

i PROTOCOLIZADO bM
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OFÍCIO GAB n. 122/2021

Piumhi, 06 de abril de 2021.

Ao Excelentíssimo Senhor

Reinaldo dos Reis Silva

Presidente da Câmara Municipal de Piumhi

Nesta

Senhor Presidente,

Encontra-se nesta Casa Legislativa o Projeto de Lei 

018/2021 que “Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que ‘Dispõe sobre a 

política municipal de saneamento básico, e cria o Conselho Municipal de 

Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento 

Básico’.”.

Em complemento ao exposto no ofício de encaminhamento 

do Projeto, solicitamos, nos termos do artigo 127 do Regimento Interno desta 

Casa, que referido Projeto tramite em regime de urgência, para que 

possamos regularizar a formação do referido Conselho que é necessária para 

prosseguirmos em diversos atos relacionados ao saneamento básico, como por 

exemplo, abastecimento de água, esgoto sanitário, limpeza urbana, drenagem, 

manejo de águas pluviais, etc.

Certos de podermos contar com sua costumeira atenção, 

renovamos protestos de alta estima e distinta consideração.



CÂMARA MUNICIPAL DE PIUMHI
Rua: Visconde de Ouro Preto, 435 CEP: 37.925-000 - Centro - Piumhi/MG 

CNPJ: 04.889.589/0001-81 Site: www.piumhi.mg.leg.br 
E-mail: camara.piumhi@terra.com.br Telefone: (37) 3371-1551 / 1384

U h

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

REF. PROJETO DE LEI N° 018/2021

Acuso o recebimento do Ofício Gab. n° 122/2021, do Chefe do Poder Executivo, 

requerendo o trâmite em regime de urgência do Projeto de Lei n° 018/2021 que "Altera dispositivo 

da Lei n° 2.245/2016, que ‘Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, e cria o 

Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento Básico'”, 

protocolizada nesta Casa Legislativa em 6 de abril de 2021.

Determino a inclusão do referido ofício na leitura do expediente da 15a Sessão 

Ordinária, a ser realizada no dia 12 de abril de 2021, após prosseguir o trâmite regimental do 

projeto.

Publique-se e cumpra-se.

Presidente da Câmara Municipal de Piumhi

DECLARO, para os devidos fins de direito, que loi 
publicado este, no quadro de avisos da Câmara 
Municipal. Cumprindo assim o que determina a 
Lei Oroânica Municipal do seu Artigo 72.

Data 'ia disponibilizacáo: f) T / f?V lJ/)íl 

Data da wMfeacão: O 7  /  .'?V
0 V 0 ____________

http://www.piumhi.mg.leg.br
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REQUERIMENTO N° 042/2021

A Sua Excelência o Senhor 

Vereador/Presidente Reinaldo dos Reis Silva

Senhor Presidente,

Os VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIUMHI, que abaixo subscrevem, vêm 

através do presente requerer de Vossa Excelência, em conformidade o art. 144, § 1o, II c/c art. 164, 

§ 2o, do Regimento Interno desta egrégia Casa, a inclusão em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL 

do Projeto de Lei n° 018/2021 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal que “Altera 

dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que 'Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, e 

cria o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento 

Básico’”.

A urgência da deliberação do Projeto de Lei n° 018/2021 em única discussão e votação 

na 16a Sessão Ordinária, a ser realizada no dia 19 de abril de 2021, se faz necessária, tendo em 

vista que o senhor Prefeito Municipal requereu, em conformidade com o art. 40 da Lei Orgânica 

Municipal c/c arts. 127 e 167 do Regimento Interno do Poder Legislativo de Piumhi-MG, a 

apreciação do projeto de lei em regime de urgência.

A nova formatação do referido Conselho é medida emergente para adequação às normas 

legais vigentes, em especial à Lei Complementar n° 51/2017, a qual alterou a estrutura 

administrativa do Município, para tanto, visando a composição do órgão e sua efetiva atuação nos 

serviços de saneamento básico, se faz necessário a dispensa de exigências regimentais.

Nestes termos,

Pede-se deferimento. ------------
PROTOCOLIZADO EM

j  f c . j - f l. -T .-

jAâejK  r
C AM ARA SWUN5C5PAL PIUMH’

Sala das Sessões, Piumhi/MG, 15 de abril de 2021.

RÈlNALDp DOS REIS SILVA

Vereador -  Legislatura: 2021/2024
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GILVAN ANTÔNIO DA SILVA

Vereador -  Legislatura: 2021/2024

oU\9o \IVWp (V
JOÃO MARCOS MACEDO SILVEIRA

Vereador -  Legislatura: 2021/2024

WILDE WÉLLIS DE OLIVEIRA

Vereador -  Legislatura: 2021/2024

CARLOS LEONEL DE OLIVEIRA

Vereador -  Legislatura: 2021/2024

FÁBIO HENRIQUE NOVAES FERREIRA

Vereador -  Legislatura: 2021/2024

JOSE ANTONI

Vereador -  Leg

ARGO JUNIOR

ra: 2021/2024

JOSE WELINGTON DA SILVA

Vereador -  Legislatura: 2021/2024

V

_  n U i ' t A  <.
SHIRLEY ELAINE GONÇALVES FARIA

_ “Vereadora - Legislatura: 2021/2024
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

REF. PROJETO DE LEI N° 018/2021

Acuso o recebimento do Parecer Jurídico n° 025/2021, protocolizado nesta Casa 

Legislativa no dia 29 de março de 2021, referente ao Projeto de Lei n° 018/2021 que “Altera 

dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que ‘Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, e 

cria o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento 

Básico'”, bem como o Ofício Gab n° 122/2021, do Chefe do Poder Executivo, autor do projeto, 

protocolizado nesta Casa Legislativa no dia 6 de abril de 2021, requerendo o trâmite do referido 

projeto em regime de urgência, nos termos do art.127 do Regimento Interno, justificando que é 

necessário para prosseguir com diversos atos relacionados ao saneamento básico, como por 

exemplo, abastecimento de água, esgoto sanitário, limpeza urbana, drenagem, manejo de águas 

pluviais, entre outras coisas.

Os Vereadores apresentaram o Requerimento n° 042/2021, com o pedido de regime de 

urgência especial do Projeto de Lei n° 018/2021, considerando as necessidades de efetivação do 

referido Conselho com as alterações propostas na matéria, com o fim de execuções de serviços de 

saneamento básico.

Diante dos termos ora expostos, determino que a Comissão de Legislação, Justiça e 

Redação e a Comissão de Serviços e Políticas Públicas Municipais, Urbanismo e Cidadania se 

manifestem, individualmente, para emitir os competentes pareceres, de forma verbal, na 16a Sessão 

Ordinária, a ser realizada no dia 19 de abril de 2021.

Publique-se e cumpra-se.

Piumhi, 16 de abril de 2021.

REINALDODOS REIS SILVA

Presidente da Câmara Municipal de Piumhi
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CAMARA MUNICIPAL DE PIUMHI
Sistema de Apoio ao Processo Legislativo

Votação Nominal
Matéria: Requerimento n° 42 de 2021
Ementa: Solicita a inclusão em Regime de Urgência Especial do Projeto de Lei n° 018/2021 em única discussão e votação na 16a Sessão 
Ordinária, a ser realizada no dia 19 de abril de 2021.

Votos
Carlinhos Leonel - Sim Cooperador João Marcos - Sim
Fabio Tulim - Sim Gilvan dos Penedos - Sim
Júnior Boi - Sim Reinaldo Detetive - Não Votou
Sargento Zé Welington - Sim Shirley da Educação - Sim
Wilde Dentista - Sim

Resultado da Votação: Aprovado

Observações

Em única discussão e votação por 8 (oito) votos na 16a Sessão Ordinária, realizada no dia 19/04/2021 
O Presidente da Câmara Municipal não vota.

Desenvolvido pelo Interleais em software livre e 

aberto. Release: 3.1.162-RC6

Conteúdo e dados sob licença Creative Commons

4.0

Atribuir Fonte - Compartilhar Igual

CÂMARA MUNICIPAL DE PIUMHI

RUA VISCONDE DE OURO PRETO, 435 

CEP: 37925-000 | Telefone: (37) 3371-1551
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CAMARA MUNICIPAL DE PIUMHI
Sistema de Apoio ao Processo Legislativo

Votação Nominal
Matéria: Projeto de Lei Ordinária n° 18 de 2021
Ementa: Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que "Dispõe sobre a política municipal de saneamento básico, e cria o Conselho 
Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento Básico".

Wilde Dentista - Sim

Resultado da Votação: Aprovado 

Observações

Em única discussão e votação por 8 (oito) votos na 16a Sessão Ordinária, realizada no dia 19/04/2021 
O Presidente da Câmara Municipal não vota.

Votos
Carlinhos Leonel - Sim 
Fabio Tulim - Sim 
Júnior Boi - Sim 
Sargento Zé Welington - Sim

Cooperador João Marcos - Sim 
Gilvan dos Penedos - Sim 
Reinaldo Detetive - Não Votou 
Shirley da Educação - Sim

Desenvolvido pelo Interleois em software livre e 

aberto. Release: 3.1 162-RC6
Conteúdo e dados sob licença Creative Commons 

4.0
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PROPOSIÇÃO DE LEI N° 017, DE 20 DE ABRIL DE 2021

Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que ‘Dispõe 

sobre a política municipal de saneamento básico, e cria 

o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui 

o Sistema Municipal de Saneamento Básico’.

O Povo do Município de Piumhi, por seus representantes, decretou e eu, em seu 

nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica alterado o parágrafo único do artigo 14 da Lei n. 2.245/2.016, passando 

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. (...)

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Saneamento Básico de Piumhi

(COMUSB) será composto de forma paritária, por representantes do poder público municipal de 

Piumhi e por representantes da sociedade civil organizada como segue:

I -  Poder público municipal de Piumhi:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e

b) 01 (um) representante da Divisão de Urbanismo e Meio ambiente;

c) 01 (m) representante do SAAE;

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de obras e Infraestrutura;

e) 01 (um) representante do Departamento de Limpeza Urbana; II

II -  Sociedade Civil Organizada

a) 01 (um) representante de entidade da associação civil organizada;

b) 01 (um) representante da Associação Comercial e Empresarial de Piumhi;

c) 01 (um) representante da associação de bairros;

Desenvolvimento;

http://www.piumhi.mg.leg.br
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d) 01 (um) representante de organização não governamental (ONG) ligada à área 

ambiental ou de saneamento básico ou de outro segmento, na inexistência daquelas;

e) 01 (um) representante do IFMG -  Instituto Federal de Minas Gerais” .

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.

Piumhi-MG, 20 de abril de 2021.

Presidente da Câmara Municipal de Piumhi

JOÃO MARC : e d o  s il v e ir a

1o Secretário da Câmara Municipal de Piumhi
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Ofício n° 065/2021/ADM.GAB
Piumhi, 20 de abril de 2021.

A Sua Excelência o Senhor 

Dr. Paulo César Vaz

Prefeito Municipal de Piumhi

Assunto: Encaminha Proposição de Lei

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência, em anexo, com fulcro no art. 170 do Regimento 

Interno a seguinte Proposição de Lei:

- Proposição de Lei n° 017, de 20 de abril de 2021 que “Altera dispositivo da 

Lei n° 2.245/2016, que ‘Dispõe sobre a política municipal de saneamento básico, e cria o 

Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento 

Básico’”, cuja matéria foi discutida e aprovada por 8 (oito) votos em turno único, na 16a Sessão 

Ordinária, realizada no dia 19 de abril de 2021.

Atenciosamente,

DOS REIS SILVA

Presidente da Câmara Municipal de Piumhi

PROTOCOLIZADO ESÍ
2o l O 2  /
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OFÍCIO GABn. 132/2021

Piumhi, 20 de abril de 2021.

Sr. Presidente da Câmara Municipal de Piumhi, 

Reinaldo dos Reis Silva;

Com meus cordiais cumprimentos, encaminho-lhe, 

sancionada e publicada, a Lei n. 2.535/2021 (altera dispositivo da Lei n. 

2.245/2016, que ‘Dispõe sobre a política municipal de saneamento básico e 

cria o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal 

de Saneamento Básico'”).

Sem mais para o momento, renovo os meus protestos de 

elevada estimas e consideração.
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LEI N. 2.535/2021

Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que 

‘Dispõe sobre a política municipal de 

saneamento básico, e cria o Conselho 

Municipal de Saneamento Básico e institui 

o Sistema Municipal de Saneamento 

Básico’.

0  Povo do Município de Piumhi, por seus representantes, 

decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica alterado o parágrafo único do artigo 14 da Lei n. 

2.245/2.016, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. (...)

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Saneamento Básico 

de Piumhi (COMUSB) será composto de forma paritária, por representantes do 

poder público municipal de Piumhi e por representantes da sociedade civil 

organizada como segue: 1

1 -  Poder público municipal de Piumhi:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Desenvolvimento;

b) 01 (um) representante da Divisão de Urbanismo e Meio

ambiente;

c) 01 (m) representante do SAAE;

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de obras e 

Infraestrutura;
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II -  Sociedade Civil Organizada

a) 01 (um) representante de entidade da associação civil

organizada;

b) 01 (um) representante da Associação Comercial e Empresarial

de Piumhi;

c) 01 (um) representante da associação de bairros;

d) 01 (um) representante de organização não governamental 

(ONG) ligada à área ambiental ou de saneamento básico ou de outro 

segmento, na inexistência daquelas;

e) 01 (um) representante do IFMG -  Instituto Federal de Minas

Gerais” .

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.

Piumhi, 20 de abril de 2021.

7
Dr. Paulo César Vaz 

Prefeito
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

REF. PROJETO DE LEI N° 018/2021

Acuso o recebimento da Lei n° 2.535/2021 que “Altera dispositivo da Lei n° 

2.245/2016, que 'Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, e cria o Conselho 

Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento Básico’”, 

protocolizada nesta Casa Legislativa em 3 de maio de 2021.

Encaminhe-se a presente Lei Municipal à Comissão de Legislação, Justiça e 

Redação, para proceder à revisão da referida proposição sancionada pelo Poder Executivo, 

verificando sua conformidade com o texto aprovado na fase de tramitação, podendo corrigir 

aspectos gramaticais e formais, desde que não altere substancialmente o mérito da proposição 

aprovada, conforme determina o inciso VII, do art. 41, do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa.

Após a publicação da Lei n° 2.535/2021, em cumprimento ao art. 72 da Lei 

Orgânica Municipal, determino o encerramento do Processo de Tramitação do Projeto de Lei n° 

018/2021, com sua remessa aos arquivos da Câmara Municipal de Piumhi.

Publique-se e cumpra-se.

Presidente da Câmara Municipal de Piumhi

DECLARO, para os devidos fins de direito, que foi 
publicado este, no quadro de avisos da Câmara 
Municipal. Cumprindo assim o que determina a 
Lei Orgânica Municipal do seu Artigo 72.

Data da disoonibllizacão: () 'i I 0,6 ÜíUJ 
Data da publicação: O b / í) .6 lÊÂl
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16a SESSÃO ORDINARIA

1a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINARIA
/  %'jT

1o PERÍODO LEGISLATIVO 

19a LEGISLATURA O \  — y— ------ — f  y z  >
- :>l\ ASSINATURA / *F

Aos dezenove dias de abril de dois mil e vinte e um, com início às dezenove horas e término às vinte 

horas e cinquenta e dois minutos, reuniu-se a Câmara Municipal de Piumhi na Sala das Sessões 

“Vereador José Soares de Oliveira Sobrinho”, localizada na Rua Visconde de Ouro Preto, n° 435, sob 

a presidência do Vereador Reinaldo dos Reis Silva. O Primeiro Secretário João Marcos Macedo 

Silveira registrou a presença dos Vereadores. Em seguida, foi realizada a leitura do Evangelho. O 

senhor Presidente colocou em votação no Plenário a dispensa de leitura da Ata da 15a Sessão 

Ordinária, realizada no dia doze de abril de dois mil e vinte e um. A dispensa de leitura da Ata foi 

aprovada por 8 (oito) votos. Colocada a Ata em discussão, não houve retificação e foi declarada 

aprovada por 8 (oito) votos. O Primeiro Secretário João Marcos Macedo Silveira fez a leitura dos 

documentos RECEBIDOS e EXPEDIDOS: Moção n° 004/2021, de repúdio ao Governador da Bahia, 

Rui Costa, e ao Comandante Geral da Polícia Militar do estado da Bahia, Coronel Paulo José Reis de 

Azevedo Coutinho, pela morte do Soldado Wesley Góes, de autoria dos Vereadores José Welington 

da Silva e Reinaldo dos Reis Silva. Projeto de Lei n° 027/2021, de autoria da Vereadora Shirley 

Elaine Gonçalves Faria, que “Dispõe sobre a implantação de medidas de informação e proteção à 

gestante e parturiente contra a violência obstétrica no Município de Piumhi -  MG”. Projeto de Lei n° 

028/2021, de autoria da Vereadora Shirley Elaine Gonçalves Faria, que “Dispõe sobre o descarte de 

lixo de pessoa com suspeita ou infectada com Covid-19 em vias e logradouros públicos e dá outras 

providências". Projeto de Lei n° 029/2021, de autoria da Vereadora Shirley Elaine Gonçalves Faria, 

que “Obriga maternidade, casa de parto e estabelecimento hospitalar congênere a permitir presença 

de doula em trabalho de parto, parto e pós-parto, sempre que solicitada pela parturiente". Projeto de 

Lei n° 030/2021, de autoria do Vereador José Welington da Silva, “Dá nome de Leonardo Lopes 

Funchal "Leo Funchal" à Praça localizada entre a Rua do Carvalho, Rua Antônio Esmério e Rua Anielo 

Camarano, Bairro São Francisco, no Município de Piumhi - MG, e dá outras providências"; o texto ora 

mencionado está com a redação correta, uma vez que devido a erro de digitação a leitura da ementa
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foi diferente. Projeto de Lei n° 031/2021, de autoria da Mesa Diretora, que “Dispõe sobre a 

antecipação de 50% (cinquenta por cento) do 13° salário aos servidores da Câmara Municipal de 

Piumhi e dá outras providências". Projeto de Resolução n° 003/2021, de autoria da Mesa Diretora, 

que “Altera o art. 2o caput da Resolução n° 002, de 24 de março de 2021 e dá nome ao “Espaço 

Cultural do Legislativo Piumhiense" e dá outras providências”. Documentos referentes ao Projeto 

de Lei n° 018/2021 que “Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que ‘Dispõe sobre a política municipal 

de saneamento básico, e cria o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema 

Municipal de Saneamento Básico’”: Parecer Jurídico n° 025/2021, favorável ao trâmite do projeto; 

Ofício Gab n° 122/2021, do autor do projeto -  Poder Executivo, requerendo o trâmite em regime de 

urgência; Requerimento n° 042/2021, requerendo a inclusão do projeto em regime de urgência 

especial, com a deliberação em turno único. Ofício n° 028/2021, da senhora Maria Perpétua da Silva 

Félix, encaminhando, em atendimento à Lei Orgânica Municipal, os arquivos digitalizados com toda a 

movimentação do Município de Piumhi relativa ao mês de janeiro de 2021. Ofício n° 029/2021, da 

senhora Maria Perpétua da Silva Félix, encaminhando, em atendimento à Lei Orgânica Municipal, os 

arquivos digitalizados com toda a movimentação do Município de Piumhi relativa ao mês de fevereiro 

de 2021. Ofício n° 126/2021, do Poder Executivo, encaminhando o Projeto de Lei n° 026/2021, que 

“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2022 e dá outras providências". 

Ofício n° 0208/2021, de autoria do Deputado Estadual Professor Irineu (PSL), comunicando que 

destinou o Fundo Municipal de Saúde de Piumhi para ser contemplado com recursos oriundos de sua 

Emenda Parlamentar Impositiva, por meio do Fundo Estadual de Saúde,' no valor total de 

R$ 200.000,00, conforme Indicação n° 66618 (Objeto: Custeio, Valor: R$ 100.000,00) e Indicação n° 

66615 (Objeto: Equipamentos, Valor: R$100.000,00). Edital de Convocação para a 16a Sessão 

Ordinária. No PEQUENO EXPEDIENTE: A Vereadora Shirley Elaine Gonçalves Faria discorreu 

sobre reunião realizada com o Prefeito, mencionando a Indicação n° 103/2021, de sua autoria, que 

propõe a concessão de auxílio emergencial às famílias de baixa renda, a fim de amenizar os impactos 

da Covid-19. Além disso, apresentou aos Vereadores o Projeto de Lei 027/2021, que busca a proteção 

da gestante e da parturiente contra a violência obstétrica. O Vereador José Welington da Silva 

apresentou as justificativas para a Moção 004/2021, de repúdio ao Governador da Bahia, Rui Costa, 

e ao Comandante Geral da Polícia Militar do estado da Bahia, Coronel Paulo José Reis de Azevedo 

Coutinho. O Vereador Fábio Henrique Novaes Ferreira agradeceu ao Departamento de Obras pela 

retirada de meio-fio na Rua Severo Veloso e parabenizou o Vereador Carlos Leonel de Oliveira por
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mencionar, na sessão ordinária anterior, a apreciação do orçamento municipal para 2022.0  Vereador 

José Antônio Camargo Júnior solicitou à Secretaria de Educação esclarecimentos a respeito do 

fechamento do Centro de Atendimento e Apoio Pedagógico "Professor Theodorico Vieira de Souza" - 

CAAP, que atende várias crianças do Município. Em resposta, o Presidente Reinaldo dos Reis Silva 

disse que a solicitação do CAAP já foi protocolada e será encaminhada à comissão competente. 

Retomando sua fala, o Vereador José Antônio Camargo Júnior mencionou que o Prefeito se 

comprometeu em analisar a possibilidade de se aumentar o fornecimento de cestas básicas às 

famílias de baixa renda. O Vereador ainda cumprimentou os comerciantes pela reabertura do 

comércio no Município. Além disso, mencionou o Projeto de Lei 027/2021, ressaltando que, em 2020, 

entrou com pedido de instalação de uma Delegacia da Mulher; e solicitou que o Legislativo e o 

Executivo busquem trazer esclarecimentos aos moradores do bairro Nova Esperança a respeito do 

Centro de Compostagem. Finalizou pedindo a criação de uma comissão para analisar a possibilidade 

de repassar recursos do caixa do SAAE para ajudar a Santa Casa. O Vereador Wilde Wéllis de 

Oliveira também comentou sobre o “recurso parado” do SAAE, que poderia ser usado na saúde. A 

Vereadora Shirley Elaine Gonçalves Faria, complementando a fala do Vereador Wilde, mencionou 

um curso realizado em Brasília, no qual foi abordada a possibilidade de transferência de recursos do 

SAAE para outras áreas. O Vereador João Marcos Macedo Silveira falou sobre o CAAP, dizendo 

que a Secretaria de Educação decidiu realizar o serviço de assistência dentro das escolas, e não 

utilizar um espaço físico separado. Disse que o pedido de análise foi protocolado na Casa Legislativa 

e deve chegar ao conhecimento da Comissão de Serviços e Políticas Públicas Municipais, Urbanismo 

e Cidadania. O Vereador também fez agradecimentos ao Deputado Estadual Antônio Carlos Arantes, 

pelos esforços que culminaram no avanço da região para a Onda Vermelha do plano Minas 

Consciente e pelo envio de fraldas geriátricas e de kits de limpeza para entidades de Piumhi, e ao 

setor de Obras, pela atenção dispensada na Rua Álcedino Lourenço e na Rua Benedito Ferreira de 

Carvalho. O Vereador Gilvan Antônio da Silva discorreu sobre a Indicação n° 102/2021, que solicita 

a inclusão da Tarifa Social no SAAE de Piumhi. Também falou da apresentação de Moção de pesar 

pelo falecimento do senhor Francisco Pedro de Carvalho (Tião Preto), Vereador do Município de 

Formiga, vítima de Covid-19. O Presidente Reinaldo dos Reis Silva fez um agradecimento ao 

Departamento de Trânsito e ao Prefeito pela instalação de sinalização de trânsito na Rua Severo 

Veloso, mencionando que espera uma redução no número de acidentes. No GRANDE EXPEDIENTE: 

A Vereadora Shirley Elaine Gonçalves Faria falou sobre o Projeto di^Lei 028/2021, que trata do
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descarte de lixo de pessoas suspeitas ou infectadas com Covid-19 em vias públicas, e sobre o Projeto 

de Lei 029/2021, que permite a presença de doula em trabalho de parto, parto e pós-parto. Além 

disso, a Vereadora disse ter recebido várias reclamações a respeito do Centro de Compostagem e 

demonstrou sua preocupação com a possível presença de animais peçonhentos no local. O Vereador 

João Marcos Macedo Silveira falou sobre o projeto para a criação da carteirinha municipal de 

identificação da pessoa com transtorno do espectro autista. Mencionou seu esforço pela causa dos 

animais, em especial a questão dos maus tratos. Repudiou um pedido feito de profissionais ao 

Senado Federal para a retirada de pauta de Projeto de Lei de instituição de piso salarial e da jornada 

de 30 horas do profissional de saúde. Terminou fazendo um apelo à população para que tenha 

consciência a respeito da pandemia de Covid-19 e das aglomerações feitas nos estabelecimentos. O 

Vereador José Antônio Camargo Júnior cumprimentou o Prefeito e a equipe responsável pela 

instalação de elevado na Rua Severo Veloso. Cumprimentou também o Vereador João Marcos, pela 

fala a respeito da valorização dos profissionais de saúde, e os Deputados Estaduais Cássio Soares 

e Antônio Carlos pelas parcerias em prol da região. Na ORDEM DO DIA: Informou o senhor

Presidente que o Poder Executivo encaminhou o Projeto de Lei n° 018/2021, que “Altera dispositivo 

da Lei n° 2.245/2016, que 'Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, e cria o Conselho 

Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de Saneamento Básico’”, o qual tem 

o objetivo de atualizar a norma de acordo com a nova estrutura administrativa do Município, que foi 

alterada pela Lei Complementar n° 51/2017, respeitando os mesmos seguimentos de representações. 

Posteriormente, o autor do projeto encaminhou o Ofício Gab n° 122/2021, protocolizado nesta Casa 

Legislativa no dia 6 de abril de 2021, requerendo o trâmite do projeto em regime de urgência, nos 

termos do art.127 do Regimento Interno, justificando que o projeto é necessário para o 

prosseguimento de diversos atos relacionados ao saneamento básico, como, por exemplo, 

abastecimento de água, esgoto sanitário, limpeza urbana, drenagem, manejo de águas pluviais, entre 

outros. Considerando a urgência, os Vereadores desta Casa propuseram requerimento para deliberar 

o Projeto em turno único, justificando a necessidade das execuções de serviços de saneamento 

básico. Passou-se à Ú N IC A  D IS C U S S Ã O  E  V O T A Ç Ã O  D O  R E Q U E R IM E N T O  N ° 0 4 2 /2 0 2 1 . de 

autoria dos Vereadores da Câmara Municipal de Piumhi, os quais requerem a inclusão em regime de 

urgência especial do Projeto de Lei n° 018/2021. Colocado em única discussão, não houve 

manifestação. Colocado em única votação, foi aprovado por 8 (oito) votos. O Regimento Interno, no 

art. 166, combinado com o art. 62, inciso III, permite a emissão de pareceres verbais quando a matéria
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for incluída em regime de urgência especial. Assim, devido à aprovação do requerimento, foi solicitada 

a manifestação das Comissões Permanentes competentes a respeito do Projeto de Lei n° 018/2021. 

O Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação e da Comissão de Serviços e Políticas 

Públicas Municipais, Urbanismo e Cidadania, Vereador Wilde Wéllis de Oliveira, emitiu parecer 

favorável à tramitação do Projeto. O Presidente procedeu aos votos nominais dos demais membros 

das Comissões Permanentes. Pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação, o Presidente Carlos 

Leonel de Oliveira e o Vice-Presidente Fábio Henrique Novaes Ferreira votaram pelas conclusões do 

Relator. Pela Comissão de Serviços e Políticas Públicas Municipais, Urbanismo e Cidadania, o 

Presidente José Welington da Silva e o Vice-Presidente Fábio Henrique Novaes Ferreira votaram 

pelas conclusões do Relator. O Presidente declarou a decisão das Comissões: por 3 (três) votos 

favoráveis, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação concluiu pela tramitação do Projeto; por 3 

(três) votos favoráveis, a Comissão de Serviços e Políticas Públicas Municipais, Urbanismo e 

Cidadania concluiu pela tramitação do Projeto. Sendo a tramitação aprovada, passou-se à ÚNICA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 018/2021. de autoria do Poder Executivo que 

“Altera dispositivo da Lei n° 2.245/2016, que ‘Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento 

Básico, e 'cria  o Conselho Municipal de Saneamento Básico e institui o Sistema Municipal de 

Saneamento Básico'”. Colocado em única discussão, não houve manifestação. Colocado em única

votação, foi aprovado por 8 (oito) votos. Na sequência esclareceu o senhor Presidente que em

concordância com o artigo 18 do Regimento Interno, que prevê o afastamento do Presidente de seu 

cargo durante a discussão de matérias de sua autoria, e passou a condução dos trabalhos de 

discussão e votação da matéria ao Vice-Presidente Gilvan Antônio da Silva. ÚNICA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO DA MOÇÃO N° 004/2021, de Repúdio ao Governador da Bahia, Rui Costa, e ao 

Comandante Geral da Polícia Militar do estado da Bahia, Coronel Paulo José Reis de Azevedo 

Coutinho, pela morte do Soldado Wesley Góes. Colocada em única discussão, não houve 

manifestação. Colocada em única votação, foi aprovada por 8 (oito) votos. Após a votação da Moção, 

o Vice-Presidente Gilvan devolveu a condução dos trabalhos ao Presidente Reinaldo. No USO DA 

PALAVRA: Não houve inscritos. Na EXPLICAÇÃO PESSOAL: O Vereador João Marcos Macedo 

Silveira lembrou que na data de 19 de abril é comemorado o Dia do Exército Brasileiro. Não havendo 

mais nada a tratar, o senhor Presidente declarou encerrada a sessão. A presente ata foi lavrada e, se 

estiver conforme, será declarada aprovada e assinada pelos Vereadores que estiverem presidindo e 

secretariando os trabalhos da sessão em que for comunicada sua aprovação, t.— /' V -v r  it] ■ ^
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Ref. Projeto de Lei n° 018/2021

Este volume possui 35 páginas (1 a 35), devidamente numeradas e rubricadas. 

Ao arquivo da Câmara Municipal de Piumhi, conforme r. despacho de fl. 32.

Piumhi, 7 de maio de 2021.

JUSIANE BATISTA LOPES TEIXEIRA
D

Oficial Legislativo
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